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PORTARIA Nº 160/2021-PRESI 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pela Decisão nº PL-0741/2019-

CONFEA; 

 

CONSIDERANDO que a Presidência é órgão executivo máximo da estrutura 

básica, cujo objetivo principal é a direção do CREA-MA, nos termos do art. 49 da Lei 

Federal nº 5.194/1966 c/c art. 81 do Regimento Interno; 

CONSIDERANDO o Art. 2º da Lei nº. 6.496/77, que discrimina que “a ART 

define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 

engenharia, arquitetura e agronomia;” 

 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 1.121/19 do CONFEA que “Dispõe sobre o 

registro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia e 

dá outras providências.” 

 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 18 da Resolução n.º 1.121/19 CONFEA: 

Art. 18. O quadro técnico da pessoa jurídica é formado por profissionais legalmente 

habilitados e registrados ou com visto no Crea, e deverá ser formalizada por meio do 

registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, conforme 

resolução específica. 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 21 da Resolução nº. 1.121/19 do 

CONFEA:  

Art. 21. A baixa de profissional do quadro técnico 
ocorre quando: 
I - for requerida ao Crea pelo profissional ou pela 
pessoa jurídica; 
II - o profissional for suspenso do exercício da 
profissão; 
III - o profissional tiver o seu registro cancelado; 
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IV - cessar o vínculo do profissional com a pessoa 
jurídica; 
V - ocorrer o falecimento do profissional; ou 
VI - o profissional tiver o seu registro interrompido. 
§ 1º No caso de interrupção, suspensão ou 
cancelamento do registro profissional, a baixa será 
realizada de ofício, independentemente de solicitação 
da pessoa jurídica ou do profissional. 
 
§ 2º No caso de cessar o vínculo do profissional com a 
pessoa jurídica, a baixa poderá ser realizada mediante 
a solicitação de qualquer uma das partes, ou ainda de 
ofício pelo Crea, caso possua informações 
documentais idôneas acerca do cancelamento do 
vínculo entre as partes. 
 
§ 3º A baixa do quadro técnico por falecimento do 
profissional será processada administrativamente pelo 
Crea mediante apresentação de cópia de documento 
hábil ou de informações acerca do óbito. 
 
§ 4º O Crea deverá, por meio de notificação expedida 
pelo correio com Aviso de Recebimento-AR ou por 
outro meio legalmente admitido, comunicar: 
 
I - o profissional e a pessoa jurídica no caso de a baixa 
do quadro técnico ocorrer de ofício; e 
 
II - a pessoa jurídica no caso de baixa de profissional 
do quadro técnico responsável único pelas atividades 
constantes de parte ou da integralidade do objetivo 
social quando o requerimento de baixa não for de 
iniciativa da pessoa jurídica. 
 
§ 5º A pessoa jurídica deve, no prazo de 10 (dez) dias 
após a data em que tomar conhecimento de notificação 
expedida pelo correio com Aviso de Recebimento-AR 
ou por outro meio legalmente admitido, promover a 
substituição do profissional do quadro técnico 
responsável único pelas atividades constantes de parte 
ou da integralidade do objetivo social. 
 
§ 6º Durante o prazo previsto no § 5º deste artigo, a 
pessoa jurídica fica impedida de desenvolver as 
atividades para as quais não conte com o profissional 
adequado até que seja regularizada a situação, sob 
pena de autuação por exercício ilegal da profissão. 
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§ 7º No caso de baixa de profissional do quadro técnico 
responsável único por parte das atividades constantes 
do objetivo social, ficará consignado no registro da 
pessoa jurídica a restrição das atividades não cobertas 
pelas atribuições dos profissionais integrantes de seu 
quadro técnico até que a pessoa jurídica altere seus 
objetivos sociais ou indique outro profissional com 
atribuições capazes de suprir os referidos objetivos. 

 
CONSIDERANDO a competência do Presidente do CREA/MA exposta no 

artigo 94 do Regimento Interno do CREA/MA, de cumprir e fazer cumprir a legislação 

federal, as resoluções, as decisões normativas, as decisões plenárias baixadas pelo 

Confea, os atos normativos, os atos administrativos baixados pelo Crea e este 

regimento e de administrar as atividades do Crea; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Estabelecer o procedimento para análise dos pedidos de baixa 

de profissional do quadro técnico da Pessoa jurídica neste Conselho:  

 

I – O DERC-PJ deverá efetuar a baixa do profissional do quadro 

técnico quando for requerida ao Crea pelo profissional ou pela pessoa 

jurídica, devendo, após efetuar a baixa, comunicar a outra parte 

envolvida; 

 

II - No caso de interrupção, suspensão ou cancelamento do registro 

profissional, a baixa será realizada de ofício, independentemente de 

solicitação da pessoa jurídica ou do profissional. 

 

III - No caso de cessar o vínculo do profissional com a pessoa jurídica, 

a baixa poderá ser realizada mediante a solicitação de qualquer uma 

das partes, ou ainda de ofício pelo Crea, caso possua informações 

documentais idôneas acerca do cancelamento do vínculo entre as 

partes. 

 

IV - A baixa do quadro técnico por falecimento do profissional será 

processada administrativamente pelo Crea mediante apresentação de 

cópia de documento hábil ou de informações acerca do óbito. 

 

Art. 2º - O DERC-PJ deverá, por meio de notificação expedida pelo 

correio com Aviso de Recebimento-AR ou por outro meio legalmente admitido, 
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comunicar posteriormente à baixa, informando das obrigações contidas nos parágrafos 

5º, 6º e 7º do artigo 21 da Resolução nº. 1.121/19 do CONFEA, nos seguintes casos: 

 

I - o profissional e a pessoa jurídica no caso de a baixa do quadro 

técnico ocorrer de ofício; e 

 

II - a pessoa jurídica no caso de baixa de profissional do quadro técnico 

responsável único pelas atividades constantes de parte ou da 

integralidade do objetivo social quando o requerimento de baixa não for 

de iniciativa da pessoa jurídica. 

 

Art. 3º. Determinar a Assessoria de Comunicação que dê ampla 

divulgação do procedimento estabelecido nesta portaria. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

               Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

      São Luís (MA), 16 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

  Eng.º Civil LUIS PLÉCIO DA SILVA SOARES 

                 Presidente do CREA-MA 

                       RN 1114052590 
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